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RESUMO 

PAIVA, Rodrigo Figueiredo. Fundamentos jurídicos dos acordos de leniência 
da Lei Anticorrupção Brasileira. Tese de doutorado. Directores: Dr. D. Nicolás 
Rodríguez-García y Dr.ª D. Ana Carrillo del Teso. Universidad de Salamanca. 
Salamanca-Espanha, 2023. 
 
Várias instituições estatais se esforçam para identificar a prática de atos de cor-
rupção, pessoas envolvidas, danos decorrentes de tais condutas, assim como 
para aplicar as sanções previstas em lei, com a finalidade de responsabilizar os 
agentes públicos, empregados ou dirigentes de empresas privadas beneficiadas 
com a corrupção, na medida de sua culpa. Apesar dos esforços e dos instrumen-
tos jurídicos para combater a corrupção, é notório a ineficiência estatal diante 
dos resultados obtidos. No Brasil foi aprovada a Lei nº 12.846/2014 - Lei Anticor-
rupção”, que incorpora ao ordenamento jurídico brasileiro algumas boas práticas 
internacionais de combate a corrupção, entre as quais, o acordo de leniência. 
Para sua celebração é necessário, além da colaboração dos atores para identi-
ficar os demais envolvidos, que ocorra a obtenção célere de informações e do-
cumentos que comprovem o ilícito e que a celebração ocorra com a primeira 
pessoa jurídica que manifeste o interesse em cooperar, comprometendo-se a 
cessar por completo sua participação na infração investigada, bem como admi-
tindo sua participação no ilícito, cooperando total e permanentemente com as 
investigações. Ocorre que esse processo, embora com quase anos, tem pas-
sado por recorrentes mudanças e discussões. Assim, o objetivo deste trabalho 
é  investigar em que medida e com base em que critérios a autoridade compe-
tente para celebrar o acordo de leniência anticorrupção pode atuar sem que a 
parte indisponível do interesse público seja violada? Para responder à pergunta 
foram estabelecidos 4 objetivos específicos: a) compreender o Foreign Corrupt 
Practices Act – FCPA e sua relação com a Lei Anticorrupção brasileira; b) anali-
sar o papel das empresas no combate à corrupção; c) a responsabilização da 
pessoa jurídica por ato lesivo e, por fim, d) compreender o regime Jurídico dos 
Acordos de Leniência Anticorrupção. A metodologia de abordagem escolhida fo 
a dedutiva, partindo-se do geral até chegar no específico. A metodologia de pro-
cedimento foi definida para usar fontes doutrinárias e jurisprudencias nacionais, 
mas principalmente, fontes normativas, com foco não só nas normas internas 
brasileiras, em especial (Constituição, Leis e regulamentos, mas também no Di-
reito Internacional, notadamente: a “Convenção sobre o Combate à Corrupção 
de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais, da OCDE”; 
a “Convenção Interamericana de Combate à Corrupção, da OEA”; e a “Conven-
ção das Nações Unidas contra Corrupção”. Ao final, em conclusão, indicou-se 
que há limites ao exercício do poder discricionário conferido às autoridades an-
ticorrupção para celebração do acordo de leniência anticorrupção, apontando os 
fundamentos jurídicos que legitimam a utilização da ferramenta de justiça ne-
gociada, com absoluta observância os princípios jurídicos de Administração Pú-
blica e do Sistema de Justiça.  
 
Palavras-chave: Corrupção. Lei Brasileira Anticorrupção da Pessoa Jurídica 
(Lei nº 12.846/2013). Compliance. FCPA. 
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INTRODUÇÃO 

 

A corrupção de políticos e funcionários públicos envolvidos nas contra-

tações e licitações realizadas por vários órgãos e instituições que integram a 

Administração Pública brasileira é um dos principais fatores que impossibilitam 

o desenvolvimento do País. Esta é a opinião de economistas, juristas, cientistas 

políticos, jornalistas e, especialmente, de qualquer cidadão brasileiro. 

Para enfrentar este problema, várias instituições estatais se esforçam 

para identificar a prática de atos de corrupção, pessoas envolvidas, danos de-

correntes de tais condutas, assim como para aplicar as sanções previstas em 

lei, com a finalidade de responsabilizar as pessoas físicas, na medida de sua 

culpa, sejam agentes públicos, sejam empregados ou dirigentes de empresas 

privadas beneficiadas com a corrupção. Entretanto, apesar dos esforços e dos 

instrumentos jurídicos para combater a corrupção, é notório a ineficiência estatal 

diante dos resultados obtidos. A sensação de impunidade alcançou patamares 

tão elevados que, em junho de 2013, milhares de brasileiros saíram às ruas de 

centenas de cidades para protestar, clamando pelo fim da corrupção. 

Em resposta aos clamores populares, o parlamento brasileiro aprovou e 

a Presidente da República sancionou, em agosto de 2013, a Lei nº 12.846, que 

passou a ser chamada pelos estudiosos e pela imprensa de “Lei Anticorrupção”, 

entrando em vigor em janeiro de 2014. Trata-se de um novo marco normativo, 

que incorpora ao ordenamento jurídico brasileiro algumas boas práticas interna-

cionais de combate a corrupção, entre as quais, o acordo de leniência. 

Conforme o art. 16, da Lei nº 12.846/2013, conhecida como Lei Anticor-

rupção Brasileira, a autoridade máxima de cada órgão, ou instituição pública, 

poderá celebrar o acordo de leniência anticorrupção com as pessoas jurídicas 

autoras das condutas ilícitas tipificadas no art. 5º da Lei Anticorrupção Brasileira, 

desde que colaborem efetivamente com as investigações e com o processo ad-

ministrativo. Para que seja celebrado o acordo de leniência anticorrupção é pre-

ciso que a colaboração seja útil no sentido de identificar os demais envolvidos, 
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bem como resulte na obtenção célere de informações e documentos que com-

provem o ilícito. E mais, somente poderá ser celebrado o acordo de leniência 

anticorrupção com a pessoa jurídica que for a primeira a manifestar interesse em 

cooperar com a investigação do ilícito, comprometendo-se a cessar por completo 

sua participação na infração investigada, bem como admitindo sua participação 

no ilícito, cooperando total e permanentemente com as investigações. 

Conforme será demonstrado no relatório da pesquisa, o acordo de leni-

ência anticorrupção foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro sem sub-

missão a um debate prévio, seja no ambiente acadêmico, no meio corporativo, 

ou pelos agentes públicos formuladores de políticas públicas. Sua introdução se 

deu durante o processo legislativo, por iniciativa parlamentar, resultando numa 

redação final que, se interpretada literalmente, sugere a outorga de um poder 

discricionário tão amplo para celebrar o acordo de leniência anticorrupção a 

ponto de caracterizar praticamente um poder arbitrário e, por consequência, in-

dutor de condutas abusivas, por desvio da finalidade de lei, o que transformaria 

o instrumento de justiça negociada em ferramenta de fomento à impunidade. 

Nos termos da Lei Anticorrupção Brasileira, a decisão de celebração do 

acordo de leniência anticorrupção, assim como seu conteúdo, estão inseridas na 

esfera da discricionariedade administrativa, é dizer, caberá à autoridade anticor-

rupção uma análise casuística, avaliando os aspectos de conveniência e opor-

tunidade, cotejando os princípios que regem a Administração Pública, entre os 

quais se destaca o princípio da indisponibilidade do interesse público. 

Dentre os benefícios obtidos a partir da celebração do acordo de leniên-

cia anticorrupção estão: a isenção da sanção administrativa de “publicação ex-

traordinária da decisão condenatória”, a isenção da sanção civil de “proibição de 

receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos 

ou instituições públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo 

poder público, por um período de 1 (um) a 5 (cinco) anos”, e a redução em até 

2/3 (dois terços) do valor da multa administrativa que seria aplicável se não fosse 

celebrado o negócio jurídico processual. Em contrapartida, a Administração Pú-

blica incrementará sua capacidade investigativa, bem como potencializará sua 

capacidade de recuperar ativos desviados com a prática corrupta. Com o acordo, 

terá acesso a documentos e informações que dificilmente teria acesso pela 
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tradicional via do processo administrativo sancionatório baseado num modelo de 

justiça imposta. Logo, respaldado no princípio da oportunidade, dentre outros, o 

acordo de leniência anticorrupção pode, no caso concreto, significar a melhor 

concretização do interesse público.  

Todavia, é inegável que as decisões administrativas discricionárias de 

celebrar o acordo de leniência anticorrupção, ou mesmo de negociar cada um 

dos compromissos que integram o negócio jurídico, a depender do caso con-

creto, podem caracterizar violação ao princípio da indisponibilidade do interesse 

público, porque representariam a concessão de benefícios ilegítimos, sob a ótica 

dos princípios que regem a Administração Pública e o Sistema de Justiça, cená-

rio de indução de atuação dos órgãos de controle, que passariam a questionar, 

em sede judicial ou extrajudicial, a validade do acordo de leniência anticorrup-

ção, resultando num cenário de extrema insegurança jurídica. Em outras pala-

vras, as pessoas jurídicas celebrantes dos acordos de leniência anticorrupção 

somente serão estimuladas a colaborar na medida em que o ordenamento jurí-

dico interno proporcione um ambiente de segurança jurídica, de tal modo que 

sua atitude colaborativa, ao final, ao invés de lhes beneficiar, acabe por repre-

sentar um agravamento de sua responsabilização.   

Assim, o problema a ser enfrentado neste trabalho pode ser identificado 

por meio da seguinte pergunta: “Em que medida e com base em que critérios a 

autoridade competente para celebrar o acordo de leniência anticorrupção pode 

atuar sem que a parte indisponível do interesse público seja violada?”. 

 A primeira hipótese consiste em considerar que o interesse público é 

absolutamente indisponível e que uma vez que ocorre a subsunção do fato à 

norma, as sanções legais são impositivas, não havendo espaço de negociação 

com o infrator.  

A segunda hipótese caminharia no extremo oposto, posicionando o po-

der discricionário da autoridade anticorrupção no limite da arbitrariedade. Uma 

interpretação literal da Lei Anticorrupção Brasileira pode conduzir o aplicador da 

Lei a esta resposta.  

A terceira hipótese está situada no meio do caminho das duas primeiras. 

Parte da premissa de que o interesse público contém uma parte disponível e 
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uma parte indisponível. Não se trata, entretanto, de um ponto cartesiano facil-

mente identificável.  

Há zonas de certeza, positivas e negativas, mas há zonas cinzentas. E, 

justamente para iluminar os tons, as verificações foram sendo realizadas, con-

forme se observará no desenvolvimento do presente trabalho.  

O ineditismo da pesquisa foi verificado nos estudos preliminares realiza-

dos nos meses que sucederam a edição da Lei Anticorrupção Brasileira e que 

marcaram o início da pesquisa em meados de 2014, poucos meses após a en-

trada em vigor da Lei. A pesquisa exigiu o elastecimento do prazo. Isso porque, 

após uma década de existência da norma, além do tema ainda suscitar inquie-

tações e, porque não dizer, insegurança jurídica na celebração do negócio jurí-

dico, a regulamentação de 2015 foi revogada em 11 de julho de 2022. O novo 

Decreto nº 11.129/2022, publicado nesta data, passou a ser, então, a nova re-

gulamentação da Lei Anticorrupção brasileira, exigindo o refazimento de parte 

da pesquisa, para manter sua atualidade.  

Considerada a dificuldade de tratar de tema tão dinâmico do ponto de 

vista legal, do ponto de vista científico, foi possível identificar casos em que o 

acordo de leniência anticorrupção estava sustentado em sólidos fundamentos 

jurídicos. Isto demonstra a relevância da pesquisa e seu potencial de contribui-

ção para a construção de um Brasil mais justo, desenvolvido e refratário às prá-

ticas corruptas. 

Uma vez estabelecido e difundido quais são os critérios e as medidas 

conformadoras do poder discricionário da autoridade anticorrupção, estabele-

cido onde está situado o mérito administrativo, serão raros os casos de invalida-

ção, administrativa ou judicial, dos acordos de leniência anticorrupção, o que 

proporcionará uma maior segurança jurídica aos envolvidos, especialmente às 

pessoas jurídicas colaboradoras. 

Apesar da existência de várias ferramentas processuais disponíveis no 

combate à corrupção, em diversos âmbitos e instâncias, se observa uma grande 

dificuldade na obtenção de provas efetivas de participação das empresas no ato 

de corrupção. Por esta razão, na maioria dos casos, os processos apuratórios 

são encerrados sem responsabilização, por ausência de provas, resultando num 

inaceitável cenário de impunidade generalizada decorrente de ineficiência das 
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ferramentas jurídicas de aplicação do Direito. Neste cenário, o acordo de leniên-

cia anticorrupção se apresenta como um sopro de esperança de melhores resul-

tados, seja na potencialização da capacidade investigativa da Administração Pú-

blica, seja em outros objetivos que serão apresentados no relatório da pesquisa. 

Todavia, a ausência de fundamentos jurídicos robustos, aliado ao natural repúdio 

ao novo, coloca em risco a sobrevivência e efetividade da ferramenta de justiça 

negociada, razão pela qual é imperioso que sejam feitos estudos científicos que 

ofereçam bases sólidas de justificação de decisões administrativas. 

O Direito é produto da cultura de cada povo, sendo a lei resultado de um 

processo histórico singular. A cultura jurídica brasileira ainda não incorporou to-

talmente a consensualidade no exercício da atividade sancionatória do Estado, 

especialmente em sede de processos administrativos, fato que acaba por reduzir 

a segurança jurídica necessária para disseminação da utilização de uma efici-

ente ferramenta de justiça negociada adequada à concretização do interesse 

público. Assim, estamos convencidos que a insegurança jurídica é a causa cen-

tral da pouca utilização dos acordos de leniência anticorrupção da primeira dé-

cada de sua existência no ordenamento jurídico nacional.  

Desde que o Brasil redesenhou seu modelo democrático, com a promul-

gação da Constituição da República de 1988, as iniciativas e medidas para com-

bater a corrupção foram construídas e implementadas a partir de uma perspec-

tiva do Estado, atribuindo às autoridades estatais, em diferentes instâncias e ní-

veis de governo, os poderes de acusação, investigação e responsabilização por 

atos de corrupção em geral, e em especial nas licitações e contratações públi-

cas. Até então, não se atribuía às empresas qualquer papel relevante no com-

bate à corrupção. 

Com a introdução da Lei Anticorrupção Brasileira no ordenamento jurí-

dico brasileiro, seguindo uma tendência global, as empresas privadas são cha-

madas a participar ativamente do processo de construção de um ambiente ínte-

gro nas relações com o Estado, mas especialmente nas licitações e contratos, 

ambiente atualmente contaminado pela corrupção, empobrecendo o país e im-

pedindo seu desenvolvimento. 

Para alcançar o objetivo geral da presente pesquisa, que consiste em 

estabelecer os limites do poder discricionário na busca de soluções negociadas 
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em processos administrativos de responsabilização da pessoa jurídica, por meio 

da celebração do acordo de leniência anticorrupção alicerçado em sólidos fun-

damentos jurídicos e que represente a concretização do princípio da indisponi-

bilidade do interesse público, foi necessário enfrentar alguns objetivos específi-

cos. 

O primeiro objetivo específico foi demonstrar que a Lei Anticorrupção 

Brasileira não pode ser interpretada e aplicada como uma lei isolada, mas que é 

parte integrante de um microssistema jurídico de combate à corrupção que com-

põe o ordenamento jurídico interno, mas necessita ser aplicada de modo a dia-

logar com outros microssistemas jurídicos de igual natureza integrantes de or-

denamentos jurídicos estrangeiros, medida indispensável para o enfartamento 

do desafio de prevenir e combater a corrupção por meio de uma coordenação 

de esforços multilaterais e transnacionais, incrementando a cooperação jurídica 

internacional.  

 Então, no Capítulo 1, são apresentadas as raízes do acordo de leniência 

anticorrupção, ou seja, é demonstrado que este negócio jurídico processual 

constitui mais um instrumento jurídico-normativo a serviço do Estado e da Soci-

edade na luta internacional contra a corrupção e que, por isso, sua interpretação 

e aplicação deve considerar não só os princípios inspiradores de todo este com-

plexo normativo do Direito Internacional, mas, acima de tudo, ter em conta que 

o caráter transnacional da corrupção exige uma resposta minimamente coorde-

nada por parte dos Estados e Organismos Internacionais e que, portanto, é de-

sejável que se busque, dentro do possível, uma uniformidade normativa em nível 

global, de modo a otimizar os efeitos preventivos da norma, bem como incorporar 

boas práticas já implementadas em outros países, especialmente nos Estados 

Unidos da América que desde a década de 1970 assumiu a liderança global em 

tema de prevenção e combate à corrupção nas transações comerciais transna-

cionais. 

Durante o período de pesquisa, recomendado pelo Diretor da tese, tive-

mos a oportunidade de participar do programa de estágio acadêmico da Organi-

zação dos Estados Americanos – OEA, em Washington D.C., nos Estados Uni-

dos da América, realizado no outono de 2015, mais especificamente na Comis-

são antilavagem de ativos, colaborando na preparação de encontros entre 
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representantes de países de toda América, cujo foco dos trabalhos consistia em 

propor uma uniformização mínima das legislações que tratam do combate à cor-

rupção, lavagem de ativos, narcotráfico e crime organizado, temas indissociáveis 

nas práticas ilícitas transnacionais. 

Esta oportunidade ímpar reforçou o entendimento de que a reação esta-

tal e social contra a corrupção somente surtirá resultados significativos se for 

adotado globalmente um modelo minimamente uniforme de interpretação e apli-

cação das leis e dos institutos jurídicos, entre eles, o acordo de leniência anti-

corrupção, que, apesar das diferentes nomenclaturas mundo afora, já é uma re-

alidade que está transformando o modo de fazer negócios com o Estado. Os 

meios tradicionais de justiça imposta são incapazes de enfrentar as atuais estra-

tégias adotadas nas práticas corruptas, razão pela qual a justiça negociada se 

impõe como uma alternativa viável e eficaz, apesar das dificuldades inerentes. 

O segundo objetivo específico consistiu em demonstrar que as Empre-

sas íntegras não podem permanecer como simples espectadoras da luta inter-

nacional contra a corrupção. A estratégia atual, em nível global, consiste em in-

tegrar as empresas no rol de atores combatentes. O Estado não detém o mono-

pólio do Poder e, portanto, é incapaz de deter os avanços da corrupção, despre-

zando a colaboração efetiva da Empresas íntegras, que têm no compliance an-

ticorrupção, no Brasil denominado de programa de integridade, uma importante 

ferramenta de concretização de valores morais indispensáveis à construção de 

um cenário favorável ao desenvolvimento social e econômico dessa nova socie-

dade global.   

Considerando que a política de compliance anticorrupção tem sua ori-

gem na legislação estadunidense, mais especificamente a partir da promulgação 

da Lei estadunidense denominada FCPA, tivemos a oportunidade de participar 

do programa de visita acadêmica da Stetson University College of Law, nos EUA, 

no período de agosto de 2015 a julho de 2016, ocasião em que nos esforçamos 

para compreender a filosofia de aplicação do Direito nos Estados Unidos da 

América, mais especificamente em tema de combate à corrupção. Restou evi-

dente que o pragmatismo é a marca da nação e que, diante do poder de influên-

cia global que esta potência exerce mundo afora, aliado aos efeitos irreversíveis 
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da globalização, o chamado anticorruption compliance se impõe. Assim, com 

esse viés de abordagem, desenvolvemos o Capítulo 2. 

O terceiro objetivo específico, alcançado no Capítulo 3, foi demonstrar 

como o Brasil optou por cumprir os compromissos internacionalmente assumidos 

no sentido de promover uma responsabilização da pessoa jurídica corruptora, 

investigando os fatos que precederam a promulgação da Lei Anticorrupção Bra-

sileira. Neste capítulo é apresentada a opção por um modelo de responsabiliza-

ção objetiva, por meio da imputação de sanções não criminais, aplicadas em 

sede administrativa e judicial. Também se analisou individualmente cada um dos 

tipos de ato lesivo contra a Administração Pública, nos termos da Lei Anticorrup-

ção Brasileira, identificando os sujeitos ativos e os elementos dos tipos. 

O quarto e último objetivo específico, desenvolvido no Capítulo 4, foi si-

tuar a Lei Anticorrupção Brasileira num microssistema jurídico de combate à cor-

rupção, enfrentando o desafio de identificar a natureza jurídica do acordo de le-

niência anticorrupção. Além disso, foi realizada uma análise individualizada das 

sanções, das colaborações e dos requisitos legais para celebração de um acordo 

de leniência, tudo com o propósito de permitir uma adequada e necessária abor-

dagem do exercício do poder discricionário na condução do negócio jurídico pro-

cessual. Também se analisou a adoção de acordos de leniência com escopo 

ampliado para além da Lei Anticorrupção Brasileira, bem como os limites da pu-

blicidade e compartilhamento de informações e documentos obtidos por meio do 

acordo de leniência anticorrupção.  

Ao final, apresentamos nossas conclusões, que pretendem indicar que 

há limites ao exercício do poder discricionário conferido às autoridades anticor-

rupção para celebração do acordo de leniência anticorrupção, apontando os fun-

damentos jurídicos que legitimam a utilização da ferramenta de justiça negoci-

ada, com absoluta observância os princípios jurídicos de Administração Pública 

e do Sistema de Justiça.  

O referencial teórico utilizado na pesquisa foi amplo, partindo das nor-

mas internas (Constituição, Leis e regulamentos), com natural ênfase para o es-

tudo da Lei nº 12.846/2013, inclusive seu processo legislativo e sua regulamen-

tação. 
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No Direito Internacional, houve especial atenção para análise dos com-

promissos internacionais dos quais o Brasil faz parte, notadamente: a “Conven-

ção sobre o Combate à Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais, da OCDE”; a “Convenção Interamericana de Combate 

à Corrupção, da OEA”; e a “Convenção das Nações Unidas contra Corrupção”. 

Na legislação estrangeira, houve uma ênfase específica nos anteceden-

tes históricos do FCPA, na norma propriamente dita, bem como nos documentos 

normativos infralegais que disciplinam a celebração dos mecanismos de solução 

negociada que guardam relativa semelhança com o acordo de leniência anticor-

rupção da Lei Anticorrupção Brasileira.  

A pesquisa se valeu de fonte doutrinária brasileira, assim como estran-

geira. Também avançou para analisar a jurisprudência nacional relativamente ao 

acordo de leniência anticorrupção, mas sobretudo na aplicação de normas e 

princípios que compõem o microssistema jurídico de combate à corrupção.  

Houve também consulta a diversos documentos públicos, como os Re-

latórios das Fases de Implementação das convenções multilaterais de combate 

à corrupção, aos trechos publicados dos 25 acordos de leniência anticorrupção 

celebrados pela Controladoria-Geral da União e Advocacia-Geral da União. 

A base normativa para a pesquisa é o ordenamento jurídico brasileiro. 

Naturalmente que a doutrina e legislação estrangeira conferem um norte de com-

paração e boas práticas devem ser conhecidas e incorporadas, razão pela qual 

foram consideradas na pesquisa. 

As pesquisas foram desenvolvidas em diversas Bibliotecas. No primeiro 

ano da pesquisa, na Biblioteca Francisco da Vitória (USAL). No segundo ano, na 

Biblioteca da Stetson University College of Law (Flórida/EUA) e na Biblioteca do 

Congresso dos Estados Unidos da América (Washington D.C/EUA.). Nos anos 

seguintes, na Biblioteca da Advocacia-Geral da União, interligada às principais 

Bibliotecas brasileiras e estrangeiras, como a da OCDE. 

O encerramento da pesquisa de dados ocorreu em 31/12/2022, a fim de 

que fosse possível apresentar o relatório e conclusão. 

Quanto à metodologia de pesquisa, foi utilizada primordialmente uma 

abordagem dedutiva, com procedimentos observacionais e comparativos, bus-

cando interpretar e integrar a norma por métodos variados, que se completam 
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reciprocamente, como o gramatical, histórico, sistemático, teleológico, occasio 

legis, de inspiração sociológica e de apreciação de resultado. 

O idioma utilizado foi o português, já que se trata da língua nativa do 

pesquisador, opção aceita pela Universidad de Salamanca. Eventualmente, fo-

ram transcritos trechos de obras e documentos escritos em língua estrangeira, 

preponderantemente o inglês e o espanhol, que por serem os principais idiomas 

globais, dispensam a necessidade de tradução para o português. Ainda assim, 

apenas para facilitar a leitura daqueles que não estão habituados com tais idio-

mas, quando julgado relevante, foi realizada uma tradução livre. 

Não houve exigência de que a pesquisa fosse desenvolvida por meio de 

uma comparação entre o direito brasileiro e o direito espanhol, especialmente 

porque a raiz do acordo de leniência anticorrupção estava no direito estaduni-

dense. Mas também não se desenvolveu propriamente uma comparação com 

qualquer direito estrangeiro, apesar de terem servido de fonte de pesquisa e de 

reflexão. Enfim, o trabalho foi realizado com contribuições e influências estran-

geiras, mas com os pés e os olhos no direito brasileiro.
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CONCLUSÃO 

 

 

O presente relatório de pesquisa foi desenvolvido em quatro capítulos. 

Ao final de cada capítulo foram apresentadas as respectivas conclusões parciais, 

razão pela qual partiremos da premissa de que as conclusões abaixo apresen-

tadas estão fundamentadas nos argumentos lá desenvolvidos e condensados 

nos tópicos 1.11, 2.11, 3.13 e 4.9 denominados de conclusões parciais. Reputa-

mos, deste modo, desnecessária uma nova reprodução aprofundada neste es-

paço dedicado à apresentação da conclusão geral. 

O problema a ser enfrentado neste trabalho foi identificado por meio da 

seguinte pergunta: “Em que medida e com base em que critérios a autoridade 

competente para celebrar o acordo de leniência anticorrupção pode atuar sem 

que a parte indisponível do interesse público seja violada?”. 

A primeira hipótese de resposta consistiria em considerar que o inte-

resse público é absolutamente indisponível e que uma vez que ocorre a subsun-

ção do fato à norma, as sanções legais são impositivas, não havendo espaço de 

negociação com o infrator. Aceitar esta hipótese, corresponderia a responder à 

pergunta proposta com a seguinte assertiva: “jamais será legítimo celebrar um 

acordo de leniência anticorrupção”. Naturalmente, não foi esta a resposta encon-

trada no curso da pesquisa. Ademais, aceitar essa resposta significaria esvaziar 

o debate e remetê-lo ao campo da apuração da constitucionalidade do art. 16 da 

Lei Anticorrupção Brasileira. 

A segunda hipótese de resposta adotaria direção no extremo oposto, 

posicionando o poder discricionário da autoridade anticorrupção no limite da ar-

bitrariedade. Uma interpretação literal da Lei Anticorrupção Brasileira pode con-

duzir o aplicador da Lei a esta resposta. Admitir esta hipótese representaria a 

desestabilização do sistema de prevenção e combate à corrupção, além de vio-

lação, na maioria dos casos, do princípio da indisponibilidade do interesse pú-

blico. 

A terceira hipótese de resposta está situada no meio do caminho das 

duas primeiras. Parte da premissa de que o interesse público é um conceito ju-

rídico indeterminado e que a sua concretização somente é possível ser 
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identificada em cada caso concreto. Não se trata, entretanto, de um ponto car-

tesiano facilmente identificável. Há zonas de certeza, positivas e negativas, mas 

há zonas cinzentas. E, justamente para iluminar os tons, as verificações foram 

sendo realizadas no desenvolvimento do relatório de pesquisa, chegando-se às 

conclusões que a seguir serão enumeradas. 

1. O acordo de leniência anticorrupção, previsto no art. 16 da Lei nº 12.846, 

de 01 de agosto de 2013, conhecida como Lei Anticorrupção Brasileira, 

mediatamente é produto de uma iniciativa originada no Foreign Corrupt 

Act - FCPA , lei estadunidense aprovada em 1977, símbolo de uma res-

posta do Estado e da Sociedade Civil diante do cometimento de condutas 

corruptas nas transações comerciais transnacionais por empresas esta-

dunidenses, documento legislativo que representa um marco referencial 

no estabelecimento das normas e princípios que estruturam os diversos 

microssistemas jurídicos de combate à corrupção, não somente o brasi-

leiro, mas praticamente de todas as nações que integram a comunidade 

internacional e estão associadas por meio de organismos multilaterais, 

notadamente a Organização das Nações Unidas. 

2. As medidas adotadas pelas autoridades anticorrupção estadunidenses, 

notadamente o DOJ e a SEC, ainda hoje promovem impactos nos orde-

namentos jurídicos dos países com os quais os Estados Unidos da Amé-

rica mantêm relações comerciais relevantes, o que contempla pratica-

mente a totalidade dos países desenvolvidos e em desenvolvimento, den-

tre os quais o Brasil. Assim, a interpretação da Lei Anticorrupção Brasi-

leira, em especial a celebração do acordo de leniência anticorrupção 

deve, tanto quanto possível, se inspirar nas boas práticas adotadas em 

processos de resolução de conflitos com adoção de instrumentos de con-

sensualidade, notadamente os instrumentos e manuais adotados pelas 

mencionadas autoridades anticorrupção estadunidenses. 

3. Os estudos desenvolvidos e ações implementadas, em nível global, rela-

tivamente às medidas de prevenção e combate à corrupção, indicam que 

o Poder não é monopólio do Estado, razão pela qual não há como conce-

ber uma sociedade organizada sem que se atribua ao setor privado, no-

tadamente às empresas, um protagonismo na batalha necessária a ser 
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travada diuturnamente na prevenção e combate à corrupção. Para equi-

par esse novo ator combatente, sob a liderança estadunidense, atuando 

diplomaticamente por medidas de soft power, os organismos multilaterais, 

a partir da década de 1970 até os dias atuais, fomentam intensamente a 

participação das empresas no sentido do repúdio à práticas corruptas, 

materializada na adoção de medidas de autorregulação regulada, como é 

o caso dos programas de compliance anticorrupção. No Brasil denomi-

nado de programas de integridade. Assim, uma análise dos últimos cin-

quenta anos resulta na constatação de inimaginável amadurecimento de 

uma cultura de integridade corporativa, referenciada por robustos docu-

mentos públicos e privados capazes de orientar qualquer empresa, inde-

pendentemente do porte ou área de atuação, à adoção de comportamen-

tos éticos e íntegros, sendo certo que um documento que pode sintetizar 

essa novo momento é a norma ISO 37001, que no Brasil se materializa 

por meio da ABNT, NBR 37001:2016. Ou seja, atualmente não há dúvida 

de que às empresas é atribuído o dever de prevenir e combater a corrup-

ção. 

4. O Brasil assumiu compromissos internacionais no sentido de prevenir e 

combater a corrupção, dentre os quais o de responsabilizar a pessoa ju-

rídica corruptora. Em tais compromissos, restou estabelecido que cada 

Estado parte, conforme seu ordenamento jurídico, elegeria a natureza da 

responsabilização, não se comprometendo em adotar necessariamente a 

responsabilização penal. Assim, o Brasil, nos termos da Lei Anticorrupção 

Brasileira adotou a responsabilização não penal, porém híbrida, conju-

gando sanções civis e administrativas. Para cumprir o compromisso de 

estabelecer uma responsabilização que fosse eficaz, dissuasiva e propor-

cional, o Brasil adotou a responsabilização objetiva da pessoa jurídica, 

medida relativamente inovadora, tanto sob a perspectiva no ordenamento 

jurídico interno, quanto sob a perspectiva do direito comparado. Quanto à 

natureza das sanções prescritas na Lei Anticorrupção Brasileira, em ab-

soluta aderência às boas práticas internacionais, adotou sanções de na-

tureza pecuniária combinada com sanções restritivas de direito. Assim, 

com a promulgação da Lei nº 12.846/2013, o Brasil passou a contar com 

uma legislação adequada aos compromissos internacionais assumidos. 
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5. A tipologia dos atos lesivos contra a Administração Pública, nacional e 

estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei Anticorrupção Brasileira, adotou 

a natureza de tipo aberto, com dupla imputação de responsabilidade, 

combinando sanções de natureza civil e administrativa, aplicáveis por 

meio de processos administrativos e judiciais, restringindo-se à responsa-

bilização da pessoa jurídica e dotada de independência em relação a ou-

tros processos administrativos ou judiciais de responsabilização. Por tudo 

isso, é correto afirmar que o conjunto dos tipos de atos lesivos contra a 

Administração Pública prescritos na Lei nº 12.846/2013 são adequados 

para prevenir e combater a corrupção no ambiente corporativo brasileiro, 

incluindo medidas de cooperação jurídica internacional na medida em que 

tipifica condutas com reflexo nas transações comerciais transnacionais, 

gerando uma relativa comunicabilidade entre os microssistemas jurídicos 

de combate à corrupção dos países impactados. 

6. O regime jurídico dos acordos de leniência anticorrupção integra o micros-

sistema jurídico anticorrupção, que por sua vez faz parte do ordenamento 

jurídico interno brasileiro. O acordo de leniência anticorrupção previsto no 

art. 16 da Lei nº12.846/2013, entendido como processo, tem natureza ju-

rídica de meio de obtenção de prova e processo administrativo sanciona-

tório, mas entendido em sua dimensão material, tem natureza jurídica de 

negócio jurídico processual e de ato administrativo sancionatório consen-

sual.  

7. São sanções do acordo de leniência anticorrupção: a multa administrativa; 

a publicação extraordinária da decisão condenatória, a proibição de rece-

ber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de ór-

gãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou con-

troladas pelo poder público, e o perdimento da vantagem auferida, tam-

bém denominado de enriquecimento ilícito.  

8. São objetivos do acordo de leniência anticorrupção: o incremento da ca-

pacidade investigativa da administração pública, a potencialização da ca-

pacidade estatal de recuperação de ativos e o fomento da cultura de inte-

gridade do setor privado. 
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9. Interesse Público é um conceito jurídico indeterminado, logo a observân-

cia do princípio da indisponibilidade do interesse público exige do aplica-

dor de Lei nº 12.846/2013, a adoção de um sofisticado exercício de com-

paração de cenários de responsabilização da pessoa jurídica autora de 

ato lesivo contra a administração pública, projetando, por um lado, o ce-

nário resultante da adoção de processos administrativos e judiciais de 

responsabilização com a utilização das tradicionais ferramentas de justiça 

imposta e, de outro lado, o cenário resultando da celebração do acordo 

de leniência anticorrupção nos termos do art. 16 da Lei Anticorrupção Bra-

sileira. Diante de tais elementos de comparação, os agentes públicos en-

carregados de negociar e celebrar o acordo de leniência anticorrupção 

devem exercer o poder discricionário.  

10. A negociação do acordo de leniência anticorrupção deve ser conduzida 

sob a lógica de que a Administração Pública está em pleno exercício de 

sua potestade, que o negócio jurídico processual, apesar da consensua-

lidade, não afasta a natureza sancionatória da atividade estatal. Sob essa 

perspectiva, os elementos de brandura, de leniência estatal, não alcan-

çam a totalidade dos compromissos que integraram o acordo de leniência 

anticorrupção. Assim, são inegociáveis: (a) o dever de ressarcir integral-

mente os danos incontroversos, dentre os quais se encontra a parcela de 

valor quantificada como suborno, porque deve ser considerada com dano 

incontroverso; (b) o dever de colaborar plena e permanentemente, por 

meio do fornecimento da totalidade dos elementos de autoria e materiali-

dade; e (c) a admissão da responsabilidade objetiva. Logo, o poder dis-

cricionário relativamente ao conteúdo da negociação está restrito a: a) a 

redução de até ⅔ da multa administrativa; (b) a redução do percentual da 

parcela da vantagem direta ou indiretamente obtida da infração; e (c) com-

promissos relativos à adoção, aplicação ou ao aperfeiçoamento de pro-

grama de integridade, bem como o prazo e condições de monitoramento. 

11. As autoridades competentes para celebração do acordo de leniência an-

ticorrupção poderão, em cada caso concreto, desde que implementada a 

cooperação institucional cabível, expandir o escopo do negócio jurídico 

processual, celebrando acordos de leniência híbridos, que promovam a 
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responsabilização da pessoa jurídica infratora com fundamento da Lei An-

ticorrupção Brasileira e em outras leis que incidam sobre as condutas ad-

mitidas em sede de colaboração. A opção pela celebração do acordo de 

leniência anticorrupção, fundamentado exclusivamente na Lei nº 

12.846/20123, ou pela celebração de um acordo de leniência híbrido, 

deve ser exercida em cada caso concreto, por meio da ponderação dos 

princípios da Administração Pública e do Sistema de Justiça. O caráter 

transnacional do fenômeno da corrupção possibilitará, em certos casos, a 

celebração de um acordo de leniência híbrido com a participação de ou-

tros órgãos e autoridades de países estrangeiros, caracterizando uma efi-

ciente cooperação jurídica internacional. 

12. Diante da caracterização do microssistema jurídico anticorrupção como 

multijurisdicional, a celebração do acordo de leniência anticorrupção não 

produz efeito jurídico de neutralização da atuação das autoridades anti-

corrupção que não participaram do negócio jurídico processual, de modo 

que a pessoa jurídica celebrante do acordo de leniência anticorrupção 

está sujeita à responsabilização em diferentes esferas, sob fundamento 

de outras normas sancionatórias. Contudo, deve ser considerada uma 

boa prática a adoção de medidas de compartilhamento de informações e 

documentos arrecadados por meio do acordo de leniência anticorrupção, 

desde que seja observado o princípio da boa-fé, também denominado de 

princípio da confiança, garantindo que o compartilhamento não resulte no 

agravamento da responsabilização da pessoa jurídica colaboradora, o 

que significa que os elementos de autoria e materialidade obtidos no ne-

gócio jurídico processual não poderão ser utilizados em desfavor da cola-

boradora, sob pena de comprometimento absoluto da própria política de 

prevenção e combate à corrupção pela via da negociação.  

 

Por todo exposto e relatado, a pesquisa aponta para solucionar o pro-

blema proposto, afirmando que a celebração do acordo de leniência anticorrup-

ção, previsto no art. 16 da Lei nº 12.846/2013, a depender do caso concreto, 

desde que haja fundamentação jurídica sólida, realizada por meio de pondera-

ção de princípios, é medida única, capaz de concretizar a satisfação do interesse 

público, que sob essa perspectiva, é indisponível. 
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